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Processo nº: 6444/2015 – TC (apensos 2648/2014, 2652/2014, 2653/2014, 6459/2015, 

6463/2015, 10555/2015, 6475/2017 e 8312/2017) 

Unidade Jurisdicionada: Município de Natal / RN 

Assunto: Contas do Chefe do Poder Executivo 

Período de Referência: Exercício Financeiro de 2014 

Gestor Responsável: Carlos Eduardo Nunes Alves   CPF: 242.642.884-87 

Conselheiro Relator: Francisco Potiguar Cavalcanti Júnior 

 

 

INFORMAÇÃO CONCLUSIVA 

 

 

CONTAS DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 

ANÁLISE CONCLUSIVA. DEFESA. INCONSISTÊNCIAS NÃO 

DIRIMIDAS. PARECER PRÉVIO DESFAVORÁVEL À APROVAÇÃO 

DAS CONTAS.  

 

 

INTRODUÇÃO 

 

1. Trata-se das Contas do Chefe do Poder Executivo do Município de Natal/RN 

no exercício de 2014. Este trabalho fundamenta-se nos termos da Constituição Federal em 

vigor, mais precisamente do seu art. 31, caput e § 1º, a titularidade do controle externo da 

administração pública municipal cabe à Câmara de Vereadores, o qual, no entanto, será 

exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas. 

2. A competência para o exercício da fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, operacional e patrimonial de Município sob a jurisdição do Tribunal de 

Contas do Estado do Rio Grande do Norte, o TCE/RN, encontra fundamento no caput e § 1º 

do art. 22 da nossa Constituição Estadual, cabendo tal atribuição à Diretoria de 

Administração Municipal – DAM, a teor do disposto no art. 11 da Lei Complementar 

Estadual nº 411, de 2010, na redação dada pelo art. 171 da Lei Complementar Estadual nº 

464, de 2012, a Lei Orgânica desta Corte de Contas. 
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3. Em função disto, relativamente à Prestação de Contas Anuais em epígrafe, o 

Corpo Técnico desta Diretoria procedeu à análise preliminar da matéria e, ao final do 

Relatório de Auditoria de 31 de outubro de 2016 (pp. 01-20 do evento 15 do processo 

eletrônico), sugeriu pela emissão do Parecer Prévio Desfavorável à Aprovação das 

Contas, motivada pelas seguintes constatações:  

I. Ausência de documentos na Prestação de Contas Anuais (item 3.1 do relatório); 

II. Ausência do Demonstrativo da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de 

Caráter Continuado (DOCC) no Anexo de Metas Fiscais (item 3.2.1 do relatório); 

III.  Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências, constante do Anexo de Riscos 

Fiscais, elaborado em desacordo com o art. 4º, §3º, da LRF (item 3.2.1 do relatório); 

IV. A LOA do Município de Natal não atendeu ao princípio orçamentário da 

exclusividade (item 3.2.2 do relatório); 

V. O Município não demonstrou no Anexo de Metas Fiscais a metodologia ou 

memória de cálculo para prever suas receitas (item 3.2.3 do relatório); 

VI. Divergência entre o percentual apurado no Processo de Prestação de Contas 

e o obtido no SIAI, relativo às despesas com ações e serviços de saúde (item 3.3 do 

relatório); 

VII. Não aplicação do mínimo exigido na CF/88 para as despesas com manutenção e 

desenvolvimento do ensino (item 3.4.1 do relatório); 

VIII. Repasse de recursos ao Poder Legislativo em montante superior ao 

estabelecido na CF/88 (item 3.5.1 do relatório); 

IX. Abertura de créditos suplementares em montante superior ao autorizado na 

LOA do Município (item 3.6.1 do relatório); 

X. Ausência de autorização legislativa para abertura de crédito adicional especial (item 

3.6.1 do relatório); 

XI. Inobservância dos pressupostos da gestão fiscal elencados no art. 1º, § 1º da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, em função da situação econômico-financeira apresentada 

nos demonstrativos contábeis relativos ao exercício de 2014 – déficit orçamentário, 

resultado financeiro negativo, disponibilidade financeira insuficiente para 

pagamentos de Restos a Pagar (item 3.7.1 do relatório); 

XII. Não houve intensificação da cobrança da dívida ativa no período (item 3.7.3.2 do 

relatório); 

XIII. Não publicação do RREO do 1º e 3º bimestres de 2014 na imprensa oficial do 

Município (item 3.8.1 do relatório); 
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XIV. Encaminhamento do comprovante de publicação do RREO do 4º bimestre de 2014 

ao TCE após o prazo regulamentar (item 3.8.1 do relatório); 

XV. O RREO referente ao 1º bimestre de 2014 não foi enviado ao TCE/RN na sua 

integralidade (item 3.8.2); 

XVI. Encaminhamento do comprovante de publicação do RGF do 2º quadrimestre de 2014 

ao TCE após o prazo regulamentar (item 3.8.3 do relatório). 

4. Citado regularmente a respeito das irregularidades apontadas, em 

conformidade com a Súmula Vinculante nº 3 – STF, o gestor responsável nominado à 

epígrafe apresentou em 24/05/2017 as razões de defesa (pp.001-207, evento 1 do processo 

eletrônico 8312/2017 – Apensado). A manifestação ocorreu no prazo legal, conforme 

certidão emitida pela Diretoria de Atos e Execuções em 29/05/2017 (pág. 01 do evento 43 

do processo eletrônico). 

5. Os autos retornaram ao Corpo Técnico para análise conclusiva da matéria. 

 

EXAME TÉCNICO 

 

6. Nos termos do inciso II do art. 194 do Regimento Interno deste Tribunal 

(aprovado por meio da Resolução nº 009/2012 – TCE/RN), a expedição de informação 

conclusiva do Corpo Técnico fica condicionada, além da necessária determinação do 

Relator, à situação em que as razões de justificativa ou de defesa apresentada pelo 

responsável versarem acerca de matéria técnica ou de fato. 

7. Por seu turno, segundo a alínea “b” do inciso I do art. 280 deste mesmo 

Regimento, a submissão de processo a análises ulteriores por parte do Corpo Técnico 

depende de apresentação posterior à análise preliminar, em sede de defesa ou recurso, de 

documentação cuja profunda complexidade técnica demande tal necessidade. 

8. Quanto aos documentos e pontos de defesa que, porventura, não satisfaçam às 

condições dos artigos 194, II, e 280, I, “b”, do Regimento Interno, as penalidades 

inicialmente sugeridas permanecerão inalteradas. 

9. Por outro lado, no tocante às situações da Defesa apresentada que requeiram 

feituras de análise, o Corpo Técnico desta Diretoria passa a discorrer como se segue: 
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I. Ausência de documentos na Prestação de Contas Anuais, item 3.1 do relatório. 

Das alegações da Defesa  

10. O defendente alega que a Portaria nº 733/2014-STN facultou a apresentação 

da Demonstração dos Fluxos de Caixa e da Demonstração das Mutações do Patrimônio 

Líquido no exercício de 2014. 

Da análise 

11. A Parte V – Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público do Manual 

de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP trata, em seus capítulos 6 e 7, 

respectivamente, da Demonstração dos Fluxos de Caixa e da Demonstração das Mutações 

no Patrimônio Líquido.  

12. Por sua vez, a Portaria STN nº 733, de 26 de dezembro de 2014, que dispõe 

sobre regra de transição para a observância das regras referentes às Demonstrações 

Contábeis Aplicadas ao Setor Público constantes do Manual de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público para o exercício de 2014, estabelece em seu art. 1º: 

“A Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) e a Demonstração das Mutações do 

Patrimônio Líquido (DMPL), conforme regras dispostas na Parte V do Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), 5ª edição, são de observância 

facultativa no exercício de 2014”. (grifamos) 

13. Dessa forma afasta-se a irregularidade inicialmente apontada. 

 

II. Ausência do Demonstrativo da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de 

Caráter Continuado (DOCC) no Anexo de Metas Fiscais, item 3.2.1 do relatório. 

Das alegações da Defesa  

14. O defendente alega que o Demonstrativo da Margem de Expansão das 

Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado foi publicado no Diário Oficial do Município, 

edição nº 2.561, de 12 de julho de 2013.  

Da análise 

15. Consultando o referido periódico comprova-se a publicação do 

demonstrativo.  

16. Dessa forma afasta-se a irregularidade inicialmente apontada. 
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III. Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências, constante do Anexo de Riscos 

Fiscais, elaborado em desacordo com o art. 4º, §3º, da LRF, item 3.2.1 do relatório.  

Das alegações da Defesa  

17. O defendente alega que “O Art. 4º, § 3º da LRF não prevê qualquer 

percentual de cobertura como recomendável sendo, portanto, subjetiva a conclusão”. 

Argumenta que o percentual de 17,5% foi arbitrado como suficiente para fazer face a 

qualquer imprevisto, “uma vez que o risco, salvo a ocorrência de gravíssimas situações, tem 

uma margem natural de probabilidade situada entre 10% a 15%”. 

Da análise 

18. Tendo por base o § 3º do art. 4º da Lei de responsabilidade Fiscal, a Parte I – 

Anexo de Riscos Fiscais do Manual de Demonstrativos Fiscais – MDF trata, em seu capítulo 

1, do demonstrativo de riscos fiscais e providências, que tem por objetivo dar transparência 

sobre possíveis eventos com potencial para afetar o equilíbrio fiscal do ente da Federação, 

descrevendo as providências a serem tomadas para enfrentar esses riscos, caso se 

concretizem. 

19. Dessa forma o demonstrativo busca resguardar o equilíbrio das contas 

públicas, uma vez que são determinadas, previamente, as medidas a serem adotadas e o 

montante dos recursos necessários em caso de efetivação da despesa decorrente do risco 

identificado. 

20. Assim sendo, identificados e quantificados os passivos contingentes e os 

demais riscos fiscais passivos, deve o ente apresentar as providências a serem tomadas em 

relação aos respectivos riscos fiscais, bem como o montante dos recursos necessários para 

fazer frente às despesas deles decorrentes, caso estes riscos se concretizem.  

21. Portanto, não há como preservar o equilíbrio fiscal quando não são 

apresentadas providências que atendam a 100% (cem por cento) dos riscos identificados, 

que possam gerar compromissos de pagamento. 

22. Desta forma mantém-se a irregularidade inicialmente apontada. 
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IV. A LOA do Município de Natal não atendeu ao princípio orçamentário da 

exclusividade, item 3.2.2 do relatório. 

Das alegações da Defesa  

23. O defendente alega que a autorização para transposição, remanejamento e 

transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para 

outro, contida no art. 5º, II da Lei nº 6.434/2014 (LOA-2014) “é resultante de uma Emenda 

Parlamentar, não tendo sido previsto no Projeto de Lei submetido pelo Poder Executivo à 

Câmara Municipal”. 

Análise do Corpo Técnico: 

24. A justificativa apresentada confirma a irregularidade apontada.  

25. Desta forma mantém-se a irregularidade inicialmente apontada. 

 

V. O Município não demonstrou no Anexo de Metas Fiscais a metodologia ou 

memória de cálculo para prever suas receitas, item 3.2.3 do relatório. 

Das alegações da Defesa  

26. O defendente alega que tradicionalmente não envia ao Tribunal a 

metodologia ou memória de cálculo para a previsão de receita junto com o Anexo de Metas 

Fiscais. Argumenta que atende ao art. 12, § 3º da Lei de Responsabilidade Fiscal ao publicar 

os estudos, as estimativas das receitas e as respectivas memórias de cálculo no Diário Oficial 

do Município. 

Da análise 

27. Da análise dos documentos acostados às pp. 10-40 do evento 1 do processo 

eletrônico 8312/2017 (apensado) e da consulta ao Diário Oficial do Município, edição nº 

2.597, de 31 de agosto de 2013, conclui-se que a estimativa de receita atendeu ao disposto 

no art. 12 da Lei Complementar nº 101/00, de 4 de maio de 2000.  

28. Dessa forma afasta-se a irregularidade inicialmente apontada. 
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VI. Divergência entre o percentual apurado no Processo de Prestação de Contas 

e o obtido no SIAI, relativo às despesas com ações e serviços de saúde, item 3.3 do 

relatório. 

Das alegações da Defesa  

29. Em síntese, o defendente confirma a divergência nos percentuais informados 

e alega que no período de tempo decorrido entre o envio das informações para o SIAI e para 

a Prestação de Contas – PCA “foram reavaliados alguns dados contábeis, onde percebemos 

divergências oriundas das dificuldades que encontramos na migração para o novo formato 

das Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público”. 

Da análise 

30. Em que pese a pertinência dos argumentos apresentados pelo defendente, 

observa-se a necessidade de melhorar a qualidade das informações contábeis, como 

demonstram as divergências destacadas pelo Corpo Técnico no item 3.3 do Relatório de 

Auditoria. 

31. Desta forma mantém-se a irregularidade inicialmente apontada. 

 

VII. Não aplicação do mínimo exigido na CF/88 para as despesas com manutenção e 

desenvolvimento do ensino, item 3.4.1 do relatório. 

32. O defendente alega que houve erro nos dados registrados no SIAI, em virtude 

de “elevada carga de trabalho ocasionada por mudanças na estrutura contábil, bem como na 

substituição do sistema informatizado utilizado na gestão contábil da Prefeitura Municipal 

de Natal”. Apresentou o Relatório Resumido de Execução Orçamentária – RREO referente 

ao 6º bimestre de 2014, publicado no Diário Oficial do Município em 30 de janeiro de 2015, 

evidenciando a aplicação de 30,01% (trinta vírgula um por cento) das receitas de impostos e 

de transferências na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Da análise 

33. Da análise dos documentos acostados às pp. 75-100 do evento 1 do processo 

eletrônico 8312/2017 (apensado) e da consulta ao Diário Oficial do Município, edição nº 

2.959, de 30 de janeiro de 2015, conclui-se que o município cumpriu o disposto no art. 212 

da Constituição Federal.  

34. Dessa forma afasta-se a irregularidade inicialmente apontada. 
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VIII. Repasse de recursos ao Poder Legislativo em montante superior ao 

estabelecido na CF/88, item 3.5.1 do relatório. 

Das alegações da Defesa  

35. Em síntese, o defendente alega falha no cálculo da base de cálculo do 

Repasse ao Poder Legislativo para fins do art. 29-A da Constituição Federal, uma vez que 

deixou de ser computado o montante relativo às contribuições previdenciárias, que integram 

a base de cálculo por força da Decisão Nº 3603/2012-TC, de 4 de dezembro de 2012, desta 

Corte de Contas, em sede do processo de Consulta Nº 8648/2012-TC. 

Da análise 

36. A Decisão Nº 282/2013-TC, de 20 de junho de 2013, em sede do processo de 

Consulta Nº 4841/2013-TC, consolidou o entendimento quanto aos tributos que devem 

integrar a base de cálculo das transferências previstas no art. 29-A da Constituição Federal, 

excluindo da base de cálculo as contribuições previdenciárias descontadas dos servidores 

sujeitos a regime próprio, se geridas por ente jurídico integrante da Administração Indireta 

do Município, a arrecadação de contribuições previdenciárias de servidores públicos sujeitos 

ao regime geral de previdência social e a quota patronal das contribuições previdenciárias, 

recolhida pelo ente municipal empregador, tanto para regime próprio, quanto para o regime 

geral de previdência. 

37. Da análise dos documentos acostados às pp. 106-132 do evento 1 do processo 

eletrônico 8312/2017 (apensado) observa-se que foi repassado ao Poder Legislativo no 

exercício de 2014 o montante de R$ 57.358.299,00, equivalente a 5,25% (cinco vírgula 

vinte e cinco por cento) das Receitas Tributárias realizadas no exercício anterior (R$ 

1.092.472.388,63). 

38. Desta forma mantém-se a irregularidade inicialmente apontada. 

 

IX. Abertura de créditos suplementares em montante superior ao autorizado na 

LOA do Município, item 3.6.1 do relatório. 

Das alegações da Defesa  

39. O defendente alega que “O art. 6º da Lei Municipal no 6434/2014 – Lei 

Orçamentária Anual Exercício de 2014 exclui, dos limites estabelecidos no Art. 5º, inciso I 

da mesma Lei, os créditos que se destinarem a cobrir despesas com pessoal; encargos 

sociais, despesas de custeio e capital da Câmara Municipal, encargos da dívida púbica e as 

despesas com as Secretarias Municipais de Educação, Saúde e Assistência Social, bem como 

incorporar os saldos financeiros apurados em 31.12.2013”. 
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Da análise 

40. Da análise dos documentos acostados às pp. 001-501 do evento 1, do 

processo eletrônico 2652/2014 (apensado) é possível inferir que a Lei Municipal nº 

6.434/2014 (LOA-2014), de 17 de janeiro de 2014, estabelece em seu art. 5º, inciso I, o 

limite de 5% (cinco por centro) do total da despesa nela fixada. 

 

41. Nesse sentido, o art. 6º do referido diploma legal prevê que não devem ser 

considerados no limite acima mencionado os créditos destinados a: 

I- Cobrir despesas com Pessoal e Encargos Sociais, autorizada a 

redistribuição prevista no artigo 66, parágrafo único, da Lei Federal no 

4.320/64; 

II- Cobrir despesas de custeio e capital com a Câmara Municipal de Natal, 

Encargos da Dívida Pública, e as Secretarias de Educação, Saúde e 

Assistência Social, Emendas dos Parlamentares e Orçamentos 

Participativos; 

III- Incorporar os saldos financeiros apurados em 31 de dezembro de 2013. 

 

42. Observa-se que nas situações descritas nos incisos I a III do art. 6º os créditos 

foram estabelecidos sem considerar o percentual limitativo, condição de desoneração do 

limite fixado para a abertura de créditos suplementares, que contraria o disposto no inciso 

VII do art. 167 da Constituição Federal:  

“Art. 167. São vedados: 

[...] 

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados; 

[...].” 

 

43. Esse tipo de dispositivo viola ainda o princípio orçamentário da 

exclusividade, com fulcro no § 8º do art. 165 da CF/88: 

“Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

[...] 

§ 8º. A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da 

receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização 

para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, 

ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei”. 

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 V

IN
IC

IU
S 

JO
SE

 M
IR

A
N

D
A

 T
O

SC
A

N
O

 D
E

 B
R

IT
O

 F
IL

H
O

:0
23

43
86

74
61

 e
m

 1
7/

12
/2

01
8 

às
 0

7:
33

:4
3 

e 
C

A
R

L
O

S 
A

N
T

O
N

IO
 F

R
E

IR
E

:1
75

93
83

24
49

 e
m

 1
3/

12
/2

01
8 

às
 1

2:
56

:0
2.



 

Contas Anuais 2014 – Município de Natal – Defesa (6444/2015)        Página 10 de 13 

 
 

Diretoria da Administração Municipal – DAM 

 
44. Por sua vez, a Lei nº 4.320/64 prevê, em seu art. 7º, inciso I, que a Lei de 

Orçamento poderá conter autorização ao Executivo para abrir créditos suplementares até 

determinada importância, obedecidas as disposições do artigo 43. 

45. Nesse bordo, a Lei Complementar no 101/2000 (LRF), de 4 de maio de 2000, 

reforça a proibição de abertura de créditos orçamentário ilimitados, ao dispor no § 4º do art. 

5º sobre o projeto de lei orçamentária: 

“Art. 5º. O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível 

com o plano plurianual, com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas 

desta Lei Complementar: 

[...] 

§ 4º. É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa 

ou com dotação ilimitada”. 

 

46. A esse respeito Caldas Furtado (2009) leciona: 

“Vê-se, portanto, que, para facilitar a gestão governamental, é permitido que a 

autorização para a abertura de créditos suplementares seja dada na própria lei 

orçamentária, devendo, entretanto, ser fixado o limite em valores absolutos 

ou em percentuais e observado o princípio da proibição do estorno de 

verbas. Essa faculdade se estende às suplementações dos créditos especiais, 

vale dizer, a lei que autorizar a abertura de tais créditos também poderá 

autorizar a abertura de crédito adicional suplementar que lhe corresponder”. 

(grifamos) 

 

47. Portanto, leis orçamentárias que contemplam dispositivo autorizativo para a 

abertura de créditos suplementares e que desoneram indistintamente determinados grupos de 

despesas, a exemplo de Pessoal e Encargos Sociais, Juros e Encargos da Dívida, entre 

outras, independentemente de limite, violam os princípios constitucionais da exclusividade e 

o da vedação à concessão de créditos ilimitados, além dos dispositivos legais acima 

mencionados. 

 

48. Cabe destacar que não foram prestados os esclarecimentos solicitados pelo 

Corpo Técnico quanto às inconsistências apontadas na análise inicial, nem enviados os 

documentos autorizativos dos créditos abertos relativos ao percentual excedente. 

 

49. Dessa forma mantém-se o apontamento inicial. 
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X. Ausência de autorização legislativa para abertura de crédito adicional especial, 

item 3.6.1 do relatório. 

Das alegações da Defesa  

50. Não houve manifestação em relação à irregularidade. 

Da análise 

51. Em virtude da falta de argumentação mantém-se a irregularidade apontada. 

 

XI. Inobservância dos pressupostos da gestão fiscal elencados no art. 1º, § 1º da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, em função da situação econômico-financeira apresentada 

nos demonstrativos contábeis relativos ao exercício de 2014 – déficit orçamentário, 

resultado financeiro negativo, disponibilidade financeira insuficiente para 

pagamentos de Restos a Pagar, item 3.7.1 do relatório. 

Das alegações da Defesa  

52. O defendente argumenta que “apesar dos resultados negativos, eles não 

comprometem a situação financeira do município levando em consideração uma análise de 

médio e longo prazo”. Esclareceu ainda que “o exercício de 2014 foi único na história da 

cidade, marcado por sediar uma das fases da Copa do Mundo de Futebol, que demandou 

investimentos, em muito, superiores aos praticados em anos anteriores”. 

Da análise 

53. Em que pesa a pertinência dos argumentos apresentados pelo defendente, a 

ocorrência de déficit orçamentário equivalente a 11,5% da receita realizada, em conjunto 

com a falta de disponibilidade financeira para pagamento de Restos a Pagar, configura 

situação de desequilíbrio nas contas públicas, decorrente de inadequada gestão fiscal. Cabe 

ressaltar que não há registro de medidas para limitação de empenho e movimentação 

financeira, previstas no art. 48 da Lei Municipal nº 6.397/2013, de 11 de julho de 2013 – Lei 

de Diretrizes Orçamentárias para 2014. 

54. Desta forma mantém-se a irregularidade inicialmente apontada. 
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XII. Não houve intensificação da cobrança da dívida ativa no período, item 3.7.3.2 do 

relatório. 

Das alegações da Defesa  

55. O defendente destaca que a arrecadação de receitas de Dívida Ativa superou 

em 67,07% a previsão estimada na Lei Orçamentária Anual de 2014, “o que demonstra o 

esforço que o Município despendeu para conseguir esse volume de arrecadação”. Ponderou 

que, como esforço complementar, adotou “medidas alternativas para cobrança extrajudicial 

desse passivo tributário”. 

Da análise 

56. O elevado percentual de arrecadação de receitas de Dívida Ativa em relação 

ao valor previsto na Lei Orçamentária Anual – LOA não traduz, necessariamente, o esforço 

adicional em direção à recuperação desses créditos tributários, uma vez que a estimativa 

prevista na Lei Orçamentária pode conter falhas em sua mensuração, apresentando um 

montante subestimado, aquém da capacidade arrecadatória do Município, notadamente 

quando o valor arrecadado representa apenas 1,69% do estoque de créditos a receber 

apresentado ao final do exercício anterior. 

57. Desta forma mantém-se a irregularidade inicialmente apontada. 

 

XIII. Publicação e envio dos relatórios RREO e RGF. 

i. Não publicação do RREO do 1º e 3º bimestres de 2014 na imprensa oficial do 

Município, item 3.8.1 do relatório; 

ii. Encaminhamento do comprovante de publicação do RREO do 4º bimestre de 

2014 ao TCE após o prazo regulamentar, item 3.8.1 do relatório; 

iii. O RREO referente ao 1º bimestre de 2014 não foi enviado ao TCE/RN na sua 

integralidade, item 3.8.2 do relatório; 

iv. Encaminhamento do comprovante de publicação do RGF do 2º quadrimestre de 

2014 ao TCE após o prazo regulamentar, item 3.8.3 do relatório. 

Das alegações da Defesa  

58. O defendente alega que o apontado pelo Corpo Técnico do Tribunal não 

procede, esclarecendo que todos os relatórios foram publicados e enviados ao Tribunal de 

acordo com a legislação vigente. 
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Da análise 

59. Da análise dos documentos acostados às pp. 136-187 do evento 1 do processo 

eletrônico 8312/2017 (apensado) e da consulta ao Sistema Integrado de Auditoria 

Informatizada – SIAI conclui-se que o município cumpriu a legislação relativa à publicação 

e envio dos relatórios de acompanhamento da gestão fiscal – RREO e RGF.  

60. Dessa forma afasta-se a irregularidade inicialmente apontada. 

 

CONCLUSÃO 

II. Diante do exposto e considerando o disposto no art. 22, § 1º da Constituição 

do Estado do Rio Grande do Norte, do art. 60, caput, da Lei Complementar Estadual nº 

464/2012, de 5 de janeiro de 2012 e do art. 245 c/c art. 237 do Regimento Interno do 

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte, este Corpo Técnico sugere: 

a)  A emissão de PARECER PRÉVIO DESFAVORÁVEL À 

APROVAÇÃO DAS CONTAS, em função do que dispõem o caput do 

art. 61 e o caput do art. 246 da Lei Orgânica e do Regimento Interno do 

TCE/RN, respectivamente; 

b) Pela formalização de processo autônomo para apuração de 

responsabilidade na aplicação de multa prevista no art. 31, inciso I, “b”, da 

Resolução nº 004/2013–TCE, bem como no art. 107, II, “b”, LOTCE/RN e 

no art. 5º, § 1º, da Lei nº 10.028/2000; 

c) Pela representação ao poder competente, in casu, o Ministério Público 

Estadual, na forma do art. 1º, inciso XI, da Lei Complementar nº 

464/2012, para adoção das medidas legais no âmbito de sua competência, 

em especial no que se refere aos subitens VIII, IX e X desta informação. 

  

Natal (RN), 13 de dezembro de 2018. 

 

 

Carlos Antonio Freire 

Auditor de Controle Externo 
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